
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2507913 - PI (2023/0408604-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : B A DE A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE LESÃO CORPORAL. ART. 129, § 9º, DO CÓDIGO 
PENAL. DOSIMETRIA DA PENA. PERSONALIDADE DO 
AGENTE. ELEMENTOS GENÉRICOS. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí que não admitiu o 
recurso especial. A recorrente foi condenada pelo crime de 
lesão corporal no âmbito doméstico, com pena fixada em 1 
ano e 8 meses de detenção, em regime aberto, sem 
substituição por pena restritiva de direitos.
2. O Tribunal de Justiça do Piauí negou provimento ao 
recurso de apelação interposto pela defesa, mantendo a 
condenação e a dosimetria da pena.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a negativação 
da personalidade da recorrente, utilizada para a majoração da 
pena-base, foi devidamente fundamentada ou se deve ser 
neutralizada, com consequente redimensionamento da pena.
III. Razões de decidir
4. A fundamentação utilizada para negativar a personalidade da 
recorrente é genérica e inerente à própria violência do delito, não 
apresentando elementos concretos que justifiquem a majoração 
da pena. A jurisprudência dessa Corte de Justiça é no sentido de 
que a valoração negativa da personalidade se afigura ilegal 
quando fundada em conceitos e expressões vagas e genéricas, 
que não denotem concretamente elementos que possam ser 
objetivamente extraídos dos autos.
5. A exclusão do vetor da personalidade resulta na fixação da 
pena-base no mínimo legal, em conformidade com o art. 129, § 
9º, do Código Penal.
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6. As atenuantes da confissão espontânea e da menoridade 
relativa não foram aplicadas, pois a pena já está no mínimo 
legal, conforme a súmula 231 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso especial provido para neutralizar a negativação 
da personalidade e redimensionar a pena da recorrente para 
3 meses de detenção, mantidos os demais capítulos do 
acórdão.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2507913 - PI (2023/0408604-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : B A DE A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE LESÃO CORPORAL. ART. 129, § 9º, DO CÓDIGO 
PENAL. DOSIMETRIA DA PENA. PERSONALIDADE DO 
AGENTE. ELEMENTOS GENÉRICOS. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí que não admitiu o 
recurso especial. A recorrente foi condenada pelo crime de 
lesão corporal no âmbito doméstico, com pena fixada em 1 
ano e 8 meses de detenção, em regime aberto, sem 
substituição por pena restritiva de direitos.

2. O Tribunal de Justiça do Piauí negou provimento ao 
recurso de apelação interposto pela defesa, mantendo a 
condenação e a dosimetria da pena.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a negativação 
da personalidade da recorrente, utilizada para a majoração da 
pena-base, foi devidamente fundamentada ou se deve ser 
neutralizada, com consequente redimensionamento da pena.

III. Razões de decidir

4. A fundamentação utilizada para negativar a personalidade da 
recorrente é genérica e inerente à própria violência do delito, não 
apresentando elementos concretos que justifiquem a majoração 
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da pena. A jurisprudência dessa Corte de Justiça é no sentido de 
que a valoração negativa da personalidade se afigura ilegal 
quando fundada em conceitos e expressões vagas e genéricas, 
que não denotem concretamente elementos que possam ser 
objetivamente extraídos dos autos.

5. A exclusão do vetor da personalidade resulta na fixação da 
pena-base no mínimo legal, em conformidade com o art. 129, § 
9º, do Código Penal.

6. As atenuantes da confissão espontânea e da menoridade 
relativa não foram aplicadas, pois a pena já está no mínimo 
legal, conforme a súmula 231 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso especial provido para neutralizar a negativação 
da personalidade e redimensionar a pena da recorrente para 
3 meses de detenção, mantidos os demais capítulos do 
acórdão.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por B. A. D. A. contra 
a decisão do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (TJPI) que não admitiu o recurso 
especial e-STJ fls. 246-253.

No recurso especial não admitido pela Corte de origem, a recorrente, 
ora agravante, sustenta que o acórdão recorrido violou o art. 59 do Código Penal, 
porque ele negativou, sem motivação adequada, o vetor da “personalidade”, pedindo 
que essa operação seja neutralizada, com o consequente redimensionamento da 
pena.

O recurso especial e o agravo em recurso especial foram contra-
arrazoados pelo Ministério Público do Estado do Piauí (e-STJ fls. 246-253 e 288-
301).

O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso (e-STJ 
fls. 315-320).

É o relatório.

VOTO
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O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Por fim, o teor da súmula 7 é inaplicável ao caso em tela, uma vez que a 
análise da pertinência dos fundamentos invocados para modular a pena não 
demanda reexame do conjunto fático-probatório. Limita-se esta Corte a reavaliar, sob 
o prisma jurídico, os fatos assentados pelas instâncias ordinárias e a assegurar a 
correta aplicação da legislação federal ao caso concreto.

Passo a examinar o mérito do recurso especial.

O MM Juízo de Direito da Comarca de Teresina, Estado do Piauí, 
condenou B. A. D. A. pela prática do crime tipificado no artigo 129, § 9º do Código 
Penal, dosando a pena da seguinte forma:

 

“INDIVIDUALIZAÇÃO QUANTO A LESÃO CORPORAL

1ª FASE:

A ré, conforme consta do feito, é tecnicamente primária, pois dos autos 
nada consta em sentido contrário. Ademais, considerando a sua 
personalidade, que revela ser uma pessoa, até certo ponto, violenta e, 
não obstante o crime de alta reprovabilidade social cometido, com 
profissão definida, (os motivos determinantes do crime, as 
circunstâncias em que este ocorreu, bem como as consequências, que 
não foram, até certo ponto, exacerbadas e nada tendo a valorar quanto 
ao comportamento da vítima, fixo a pena-base restritiva de liberdade a 
acusada B.A.D.A, para o crime de lesões corporais (art. 129, §9° do 
Código Penal), em 02 (dois) anos detenção.

2ª FASE: CAUSAS ATENUANTES E AGRAVANTES

Há circunstâncias atenuantes pela confissão espontânea da ré (art. 65, 
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III, "d" do Código Penal) e por ser a agente menor de 21 (vinte e um) 
anos, na data do fato (art. 65,1 do Código Penal), assim, diminuo a 
pena em 1/6.

Não há causa de aumento de pena.

3° FASE: CAUSAS DE DIMINUIÇÃO E AUMENTO DA PENA

Não há incidência de causas de aumento ou diminuição de pena, 
gerais ou especiais.

Portanto, fixo a pena final da ré em 01 (hum) ano e 08 (oito) meses 
de detenção em regime aberto.

Em razão da violência e da grave ameaça empregadas contra a vítima 
no âmbito doméstico, não há como substituir a pena privativa de 
liberdade por uma restritiva de direitos (súmula 588 do STJ).

Portanto, diante do exposto, indefiro a substituição da pena privativa 
de liberdade por uma pena restritiva de direitos.” (e-STJ fls. 92)

 

O TJPI negou provimento ao recurso de apelação interposto pela defesa 
(e-STJ fls. 182-200).

O cotejo analítico da sentença e do acórdão revela que os argumentos 
utilizados para chumbar a personalidade da recorrente são genéricos, vagos e 
inerentes à própria violência empregada na prática do delito em julgamento.

A propósito:

 

PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. TIPICIDADE 
CONFIRMADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. MODIFICAÇÃO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS CONSIDERADAS 
DESFAVORÁVEIS: CONDUTA SOCIAL, PERSONALIDADE E 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. ELEMENTOS INIDÔNEOS. 
ILEGALIDADE PERPETRADA. REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
RECURSO ORDINÁRIO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA

EXTENSÃO, PROVIDO. I - Alegação de atipicidade da conduta. Para 
levar a efeito a pretensão deduzida nas razões do recurso ordinário, 
inexoravelmente, é necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, situação incompatível com a via eleita.

II - Cumpre asseverar que a via do writ somente se mostra adequada 
para a análise da dosimetria da pena se não for necessária uma 
análise aprofundada do conjunto probatório e caso se trate de 
flagrante ilegalidade. Vale dizer, "o entendimento deste Tribunal 
firmou-se no sentido de que, em sede de habeas corpus, não cabe 
qualquer análise mais acurada sobre a dosimetria da reprimenda 
imposta nas instâncias inferiores, se não evidenciada flagrante 
ilegalidade, tendo em vista a impropriedade da via eleita" (HC n. 
39.030/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves, DJU de 
11/4/2005).

III - Com efeito, "Esta Quinta Turma decidiu que é inidônea a utilização 
de condenações anteriores transitadas em julgado para se inferir como 
negativa a personalidade ou a conduta social do agente" (HC n. 
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366.639/SP, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 5/4/2017). IV - 
Ademais, o STJ tem entendido que a valoração negativa da 
conduta social e da personalidade se afigura ilegal quando 
fundada em conceitos e expressões vagas e genéricas, que não 
denotem concretamente elementos que possam ser 
objetivamente extraídos dos autos. Precedentes.

V - Circunstâncias do crime. A motivação dedicada à majoração da 
pena-base, no caso em análise, é genérica e não revela elemento 
acidental. As circunstâncias judiciais não podem ser consideradas de 
forma genérica e abstrata, sendo indispensável a demonstração de 
elementos concretos. Precedentes.

Recurso ordinário em habeas corpus parcialmente conhecido e, nesta 
extensão, provido para afastar as circunstâncias judicias negativas 
referentes à conduta social, à personalidade e às circunstâncias do 
crime e, por conseguinte, fixar a reprimenda do ora recorrente em 2 
(dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial 
semiaberto, mais o pagamento de 11 (onze) dias-multa, ante a prática 
do delito previsto no art. 14 da Lei n. 10.826/2003. (RHC n. 
109.902/MG, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
30/5/2019, DJe de 4/6/2019, grifou-se.)

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
PERSONALIDADE DO AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA NÃO EXPRESSIVA. 
PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, que afastou a 
negativação das circunstâncias judiciais relacionadas à personalidade 
do agente e à quantidade da droga apreendida em condenação por 
tráfico de drogas. O recorrente sustenta violação ao art. 42 da Lei n. 
11.343/2006 e ao art. 59 do Código Penal, pleiteando a majoração da 
pena-base com base na personalidade do agente e na quantidade de 
droga apreendida. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a personalidade do 
agente pode ser valorada negativamente como circunstância judicial 
para a majoração da pena-base; e (ii) estabelecer se a quantidade de 
droga apreendida é suficiente para justificar o aumento da pena na 
dosimetria. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A negativação da personalidade do agente, baseada na 
alegação de que o réu faz do crime seu modo de vida, não 
encontra respaldo na jurisprudência dos tribunais superiores, que 
exige fundamentação idônea e específica para tal valoração.

4. A quantidade de droga apreendida (4 g de cocaína e 270,92 g de 
maconha) não se revela suficiente para justificar a exasperação da 
pena, sendo considerada dentro do parâmetro ordinário para o tráfico 
de drogas, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

5. A incidência da Súmula 83/STJ se justifica, uma vez que o acórdão 
recorrido encontra-se em consonância com o entendimento 
consolidado desta Corte sobre a dosimetria da pena no crime de 
tráfico de drogas.

IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. (AREsp n. 2.283.293/RN, relatora Ministra 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 5/11/2024, DJe de 
11/11/2024, grifou-se.)
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
HOMICÍDIO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. ANÁLISE DESFAVORÁVEL 
DA CULPABILIDADE, PERSONALIDADE, CONDUTA SOCIAL E 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTOS GENÉRICOS E 
INERENTES AO TIPO PENAL. AFASTAMENTO DA VALORAÇÃO 
NEGATIVA E REDUÇÃO DA PENA CONCEDIDOS. PLEITO 
MINISTERIAL DE RESTABELECIMENTO DA EXASPERAÇÃO. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. No caso, a pena-base do agravado foi exasperada em 6 anos pela 
valoração negativa da culpabilidade, dos antecedentes, da 
personalidade, dos motivos do crime e consequências do crime.

Entretanto, o julgador deixou de indicar elementos concretos dos autos 
pelos quais entendeu serem reprováveis tais circunstâncias judiciais 
do art. 59 do CP, tendo se valido de elementos genéricos ou próprios 
do tipo penal incriminador, em manifesto desacordo, portanto, com o 
disposto no art. 93, IX, da Constituição Federal.

2. Acerca da culpabilidade, as instâncias ordinárias limitaram-se a 
afirmar que a culpabilidade do agente foi acentuada e intensa.

Todavia, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 
considerações genéricas e desvinculadas do contexto fático dos autos, 
assim como elementos inerentes ao próprio tipo penal não servem 
para o agravamento da pena, como se constata na espécie.

Ademais, registra-se que o fato do crime ter sido praticado em 
contexto de disputa pelo comando do tráfico de drogas na região, 
mencionado pelo agravante, já foi sopesado na análise desfavorável 
dos motivos do crime.

3. A desnecessidade de dados técnicos ou exames feitos por 
especialistas não exime julgador de aferir, a partir de elementos 
concretos dos autos - relacionados à índole do réu, seu histórico social 
e familiar, sua vida social, etc. -, uma maior ou menor propensão à 
prática de crimes ou um grau maior ou menor de periculosidade do 
agente.

4. No caso, as instâncias ordinárias limitaram-se a afirmar, de 
forma genérica, que o modo de agir do réu demonstra uma 
personalidade voltada para o delito, violenta, agressiva e fria, 
porém não indicaram elementos concretos aptos a desqualificar a 
vetorial personalidade do agente, que tem a ver com aspectos 
psicológicos e morais. Na mesma toada, em relação à conduta 
social, apenas se mencionou que o agravado tinha envolvimento com 
o tráfico de drogas, circunstância que por si só não serve para avaliar 
o comportamento do agente em seu meio social e familiar ou no 
ambiente de trabalho.

5. Já com relação às consequências do delito, que devem ser 
entendidas como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa 
de tal circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano material ou 
moral causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente 
ao tipo penal. Na hipótese, destacou-se "a comoção social, o 
sentimento de revolta e a agressão à sociedade ordeira", porém, tais 
fundamentos são genéricos e inerentes ao tipo penal de homicídio, de 
modo que não se revelam idôneos para a exasperação da pena-base.

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 629.109/ES, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 
21/2/2022, grifou-se.)
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Sublinho que o Ministério Público Federal emitiu zeloso parecer 
nesse sentido (e-STJ fls. 315-320).

Passo a redimensionar a pena da recorrente.

Com a exclusão do vetor da personalidade, a pena-base fica fixada no 
mínimo legal de 3 (três) meses de detenção, conforme redação do art. 129, § 9º, do 
Código Penal vigente ao tempo do fato. Deixo de aplicar as atenuantes da confissão 
espontânea e da menoridade relativa, porque a pena já está no mínimo legal, em 
obediência à súmula 231 dessa Corte de Justiça. Não há causas de aumento e de 
diminuição de pena reconhecidas pelas instâncias ordinárias.

Por esses fundamentos, voto para prover o agravo e prover o recurso 
especial, neutralizando o vetor da personalidade, redimensionando a pena da 
recorrente para 3 (três) meses de detenção, mantidos os demais capítulos do 
acórdão.

Determino que o Juízo de primeiro grau, antes de dar início ao 
cumprimento da pena, avalie se houve a consumação da prescrição da pretensão 
punitiva.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0408604-5 AREsp 2.507.913 / PI
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00079020420178180140

PAUTA: 04/02/2025 JULGADO: 04/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : B A DE A 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e deu provimento ao recurso 
especial,  nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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